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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PETIÇÃO INICIAL. 
RECEBIMENTO. FUNDAMENTOS. SUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DO IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra a decisão que, nos autos da ação civil pública, por improbidade 
administrativa, recebeu a petição inicial sem a necessária fundamentação.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Necessário pontuar que a discussão ora em mesa não se 
insere dentre os pontos controvertidos em relação às alterações veiculadas 
pela Lei n. 14.230/2021, dado que o STJ entende que o reconhecimento de 
fato superveniente, no caso, a alegada retroatividade da Lei  n. 14.230/2021 
que alterou a Lei n. 8.429/1992 exige o conhecimento do recurso, o que não 
ocorre no caso dos autos, conforme adiante se verá.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é cabível a rejeição de plano da petição inicial apenas 
quando constatada a inexistência do ato ímprobo, sendo pacífico o 
entendimento desta Corte de que, em fase inaugural do processamento de 
ação civil pública por improbidade administrativa, vige o princípio do in 
dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios da prática 
de ato de improbidade administrativa, ainda assim se impõe o recebimento 
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da exordial. A propósito, é o entendimento proferido por esta Corte: (AgInt 
no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021) – Grifou-se.

V - Cabe à fase posterior o enfrentamento das alegações 
atinentes à caracterização ou não de atos de improbidade administrativa, sob 
as perspectivas objetiva – de existência ou não de prejuízo ao erário ou de 
violação ou não de princípios regentes da administração pública – e 
subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento anímico –, 
sendo clara a decisão objurgada quanto aos elementos considerados ao 
convencimento do juízo em relação à necessidade de recebimento da 
petição inicial. Veja-se: “Na presença de dúvida fundada a respeito da 
existência de ato ímprobo, deve o magistrado permitir o prosseguimento da 
demanda, como tripla garantia: a) ao autor, que terá a oportunidade de 
robustecer em instrução suas ponderações; b) aos réus, que, finalizado o 
trâmite processual, obterão resposta definitiva que, se lhes for favorável, 
estará albergada pela coisa julgada material, em situação de efetiva 
pacificação, e não, meramente formal, como decorre do indeferimento da 
petição inicial; c) à coletividade, cuja proteção é a finalidade última da 
demanda. Precedente: REsp 1.666.454/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017. No caso em 
comento, há elementos suficientes na inicial para o seu recebimento, tendo 
em vista que se narrou a suposta existência de atos ímprobos por parte do 
agravante. Na exordial, apontam-se as seguintes irregularidades: (i) 
subcontratação total das rotas a serem percorridas na prestação do serviço 
de transporte escolar; (ii) inadequação dos veículos utilizados pelas 
empresas para a realização dos transportes, em prejuízo à segurança dos 
alunos da rede municipal; e (iii) ausência de estrutura das subcontratadas 
para com a execução das atividades. Na hipótese, há indícios de atos de 
improbidade, pois os elementos constantes dos autos indicam para o 
reconhecimento, em juízo de cognição sumária característico dessa fase 
processual, da probabilidade dos argumentos apresentados pelo Parquet 
Federal. Nesse contexto, entende-se que o recebimento da inicial é medida 
que se impõe.”

VI - É evidente que a análise da forma como pretendida pelo 
agravante demanda, neste momento, inconteste revolvimento fático-
probatório, providência vedada consoante enunciado da Súmula n. 7 do 
STJ. Nesses termos, destaca-se: (AREsp n. 1.661.608/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 2/10/2020).

VII - Sendo este o entendimento jurisprudencial desta Corte, 
verificando-se que as decisões objurgadas estão em consonância ao referido 
entendimento, incide na espécie a Súmula n. 83 do STJ ("Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). Nesse sentido: (AgInt no 
AREsp n. 1.815.871/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 31/8/2021.)

VIII  - Agravo interno improvido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra a decisão que, nos autos da ação civil pública, por improbidade 
administrativa, recebeu a petição inicial sem a necessária fundamentação.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Necessário pontuar que a discussão ora em mesa não se 
insere dentre os pontos controvertidos em relação às alterações veiculadas 
pela Lei n. 14.230/2021, dado que o STJ entende que o reconhecimento de 
fato superveniente, no caso, a alegada retroatividade da Lei  n. 14.230/2021 
que alterou a Lei n. 8.429/1992 exige o conhecimento do recurso, o que não 
ocorre no caso dos autos, conforme adiante se verá.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é cabível a rejeição de plano da petição inicial apenas 
quando constatada a inexistência do ato ímprobo, sendo pacífico o 
entendimento desta Corte de que, em fase inaugural do processamento de 
ação civil pública por improbidade administrativa, vige o princípio do in 
dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios da prática 
de ato de improbidade administrativa, ainda assim se impõe o recebimento 
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da exordial. A propósito, é o entendimento proferido por esta Corte: (AgInt 
no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021) – Grifou-se.

V - Cabe à fase posterior o enfrentamento das alegações 
atinentes à caracterização ou não de atos de improbidade administrativa, sob 
as perspectivas objetiva – de existência ou não de prejuízo ao erário ou de 
violação ou não de princípios regentes da administração pública – e 
subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento anímico –, 
sendo clara a decisão objurgada quanto aos elementos considerados ao 
convencimento do juízo em relação à necessidade de recebimento da 
petição inicial. Veja-se: “Na presença de dúvida fundada a respeito da 
existência de ato ímprobo, deve o magistrado permitir o prosseguimento da 
demanda, como tripla garantia: a) ao autor, que terá a oportunidade de 
robustecer em instrução suas ponderações; b) aos réus, que, finalizado o 
trâmite processual, obterão resposta definitiva que, se lhes for favorável, 
estará albergada pela coisa julgada material, em situação de efetiva 
pacificação, e não, meramente formal, como decorre do indeferimento da 
petição inicial; c) à coletividade, cuja proteção é a finalidade última da 
demanda. Precedente: REsp 1.666.454/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017. No caso em 
comento, há elementos suficientes na inicial para o seu recebimento, tendo 
em vista que se narrou a suposta existência de atos ímprobos por parte do 
agravante. Na exordial, apontam-se as seguintes irregularidades: (i) 
subcontratação total das rotas a serem percorridas na prestação do serviço 
de transporte escolar; (ii) inadequação dos veículos utilizados pelas 
empresas para a realização dos transportes, em prejuízo à segurança dos 
alunos da rede municipal; e (iii) ausência de estrutura das subcontratadas 
para com a execução das atividades. Na hipótese, há indícios de atos de 
improbidade, pois os elementos constantes dos autos indicam para o 
reconhecimento, em juízo de cognição sumária característico dessa fase 
processual, da probabilidade dos argumentos apresentados pelo Parquet 
Federal. Nesse contexto, entende-se que o recebimento da inicial é medida 
que se impõe.”

VI - É evidente que a análise da forma como pretendida pelo 
agravante demanda, neste momento, inconteste revolvimento fático-
probatório, providência vedada consoante enunciado da Súmula n. 7 do 
STJ. Nesses termos, destaca-se: (AREsp n. 1.661.608/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 2/10/2020).

VII - Sendo este o entendimento jurisprudencial desta Corte, 
verificando-se que as decisões objurgadas estão em consonância ao referido 
entendimento, incide na espécie a Súmula n. 83 do STJ ("Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). Nesse sentido: (AgInt no 
AREsp n. 1.815.871/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 31/8/2021.)

VIII  - Agravo interno improvido.  

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Roger Eduardo Angelotti Selsk, com fundamento no art. 105, III, 

a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, nos termos assim ementados:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - BENS 

DO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE IPIRANGA NÃO ENCONTRADOS NO 
PROCESSO DE INVENTÁRIO - DECISÃO DE RECEBIMENTO DA INICIAL BEM 
FUNDAMENTADA – NÃO CONSTATADA A FALTA DE DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA O PRONUNCIAMENTO DE MÉRITO DA AÇÃO (ART. 320, 
CPC) - LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO – TESE REJEITADA - EFICÁCIA 
DA SENTENÇA QUE INDEPENDE DA PRESENÇA DE OUTROS RÉUS - INDÍCIOS 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - NECESSIDADE DE PROSSEGUIMENTO 
DA MARCHA PROCESSUAL - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Roger Eduardo 

Angelotti Selsk contra a decisão que, nos autos da ação civil pública, por improbidade 

administrativa, ajuizada pelo Município de Ipiranga/PR, recebeu a petição inicial sem a 

necessária fundamentação.

 No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, Roger Eduardo Angelotti Selsk alega ofensa ao art. 11, 

caput e ao art. 489, § 1º, III e IV, do Código de Processo Civil, sustentando necessidade 

de anular o acórdão recorrido por ausência de fundamentação que indique indícios 
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mínimos de cometimento de ato ímprobo, remetendo-se os autos ao Tribunal a quo para 

que, em julgamento ao agravo de instrumento então interposto pelo ora recorrente, sejam 

devidamente apontados os elementos concretos que indiquem para a presença de justa 

causa, de modo a amparar o recebimento da ação de origem;

Aponto violação dos arts. 320 e 321, ambos do Código de Processo Civil, bem 

como divergência jurisprudencial, objetivando reformar o acórdão recorrido para que seja 

indeferida a petição inicial dos autos de origem, na medida em que a parte recorrida não 

juntou aos autos de origem a documentação indispensável ao ajuizamento da ação, 

embora devida e especificamente intimada para tanto.

Sustenta a ocorrência de violação do disposto nos arts. 114 e 115 do Código de 

Processo Civil de 2015 objetivando reformar o acórdão recorrido para o fim de se 

declarar a nulidade do processo de origem, por ausência de elemento para seu 

desenvolvimento válido e regular, com a consequente extinção do feito sem resolução de 

mérito, nos termos do art. 485, IV, do Código de Processo Civil; ou, subsidiariamente, 

reformar o acórdão recorrido para que sejam os demais “envolvidos” chamados ao 

processo para responder à presente ação, sob pena de nulidade absoluta.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento nos arts. 34, inciso VII e 253, parágrafo único, inciso II, a, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do recurso de agravo para não conhecer 

do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

Sendo absolutamente desnecessário o revolvimento de matéria probatória, 
dispensando nova valoração em razão de seu conteúdo incontroverso, não se levanta o 
disposto pela Súmula 7/STJ como óbice ao processamento do Recurso Especial. (...)

... o Recurso Especial interposto merece ser conhecido e provido, não incidindo, in 
casu, a Súmula 83 deste C. STJ.

Por essas razões, impõe-se a reforma da decisão ora agravada para o fim de se 
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conhecer e prover o recurso especial interposto.
 

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

De proêmio, necessário pontuar que a discussão não se insere dentre os pontos 

controvertidos em relação às alterações veiculadas pela Lei n. 14.230/2021, dado que o 

STJ entende que o reconhecimento de fato superveniente, no caso, a alegada 

retroatividade da Lei n. 14.230/2021 que alterou a Lei n. 8.429/1992 exige o 

conhecimento do recurso, o que não ocorre no caso dos autos, conforme adiante se verá.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 

é cabível a rejeição de plano da petição inicial apenas quando constatada a inexistência do 

ato ímprobo, sendo pacífico o entendimento desta Corte de que em fase inaugural do 

processamento de ação civil pública por improbidade administrativa vige o princípio do 

in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios da prática de ato de 

improbidade administrativa, ainda assim se impõe o recebimento da exordial. A 

propósito, é o entendimento proferido por esta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. JUSTA CAUSA. INDÍCIOS 
MÍNIMOS. EXISTÊNCIA NO CASO DOS AUTOS.

1. A rejeição liminar da petição inicial da ação de improbidade cabe somente para 
evitar o prosseguimento de lides temerárias ou pretensões condenatórias sem fundamento 
razoável, o que não é o caso, já que a morte de peixes adquiridos para o Aquário do Pantanal 
causou prejuízo de mais de cinco milhões de reais ao erário.

2. Persiste, portanto, como admissível o que a decisão de primeiro grau, conforme 
transcrição constante no acórdão recorrido, chamou de "contratação da supracitada empresa 
através de instrumento jurídico irregular (Chamada FUNDECT/IMASUL n. 021/2014, com 
a consequente firmação do "Termo de Outorga" de N. 143/2014)", já que os elementos 
fáticos constantes no voto condutor do acórdão recorrido levam à conclusão de que há 
indícios suficientes para recebimento da inicial.
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3. Deve-se destacar que o recebimento da exordial é mero juízo de admissibilidade da 
ação para que se dê início à fase da instrução processual, fase essa em que serão apuradas, 
ou não, as veracidades dos fatos alegados pelo Parquet, bem como a conduta de cada réu.

4. A expressão "indícios suficientes", utilizada no art. 17, §6º, da Lei 8.429/92, diz o 
que diz, isto é, para que o juiz dê prosseguimento à ação de improbidade administrativa não 
se exige que, com a inicial, o autor junte "prova suficiente" à condenação, já que, do 
contrário, esvaziar-se-ia por completo a instrução judicial, transformada que seria em 
exercício dispensável de duplicação e (re)produção de prova já existente.

5. Prova indiciária é aquela que aponta a existência de elementos mínimos ? portanto, 
elementos de suspeita e não de certeza ? no sentido de que o demandado é partícipe, direto 
ou indireto, da improbidade administrativa investigada, subsídios fáticos e jurídicos esses 
que o retiram da categoria de terceiros alheios ao ato ilícito.

6. À luz do art. 17, § 6º, da Lei 8.429/92, o juiz só poderá rejeitar liminarmente a 
Ação Civil Pública proposta quando, no plano legal ou fático, a improbidade administrativa 
imputada, diante da prova indiciária juntada, for manifestamente infundada.

7. No caso em apreço, discute-se o recebimento ou não da petição inicial em relação 
ao recorrido, não se emitindo, ainda, valoração sobre a prática efetiva, pelo sujeito em 
questão, do ato de improbidade.

8. Em outras palavras, se há verossimilhança nas alegações do órgão autor e presença 
de indícios de atos ímprobos, com a devida narração da conduta imputada ao réu, a inicial 
da ação de improbidade não pode ser considerada inepta, devendo ser recebida.

9. Além disso, em recebimento da petição inicial da ação de improbidade 
administrativa, prevalece o princípio in dubio pro societate.

10. De acordo com as informações constantes dos autos, percebe-se a configuração 
dos requisitos legais, previstos no art. 17, §6º, da Lei 8.429/92, para fins de recebimento da 
inicial da Ação de Improbidade Administrativa contra o agravado.

11. Sobre a alegada falta de impugnação da primeira decisão por mim proferida pelo 
Ministério Público estadual, não constato essa deficiência, pois o Parquet se insurgiu 
demonstrando haver indícios suficientes para recebimento da inicial da Ação de 
Improbidade Administrativa.

12. Como fixado na decisão agravada, não se vislumbrou necessidade de 
revolvimento fático-probatório e carência de prequestionamento para concluir pela 
existência de prova indiciária das improbidades relatadas na exordial, pois os elementos de 
fato e de direito para chegar a tal conclusão estão assentados no acórdão recorrido.

13. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021) – Grifou-se.

 

Cabe à fase posterior o enfrentamento das alegações atinentes à caracterização 

ou não de atos de improbidade administrativa, sob as perspectivas objetiva – de 

existência ou não de prejuízo ao erário ou de violação ou não de princípios regentes da 

administração pública – e subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento 

anímico –, sendo clara a decisão objurgada quanto aos elementos considerados ao 

convencimento do juízo em relação à necessidade de recebimento da petição inicial. 

Veja-se:

Na presença de dúvida fundada a respeito da existência de ato ímprobo, deve o 
magistrado permitir o prosseguimento da demanda, como tripla garantia: a) ao autor, que 
terá a oportunidade de robustecer em instrução suas ponderações; b) aos réus, que, 
finalizado o trâmite processual, obterão resposta definitiva que, se lhes for favorável, estará 
albergada pela coisa julgada material, em situação de efetiva pacificação, e não, meramente 

Documento eletrônico VDA39464249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/12/2023 17:41:03
Código de Controle do Documento: 93f363c6-ea6a-4c93-b2cc-52a542bd0d0e



formal, como decorre do indeferimento da petição inicial; c) à coletividade, cuja proteção é 
a finalidade última da demanda. Precedente: REsp 1.666.454/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017. No caso em 
comento, há elementos suficientes na inicial para o seu recebimento, tendo em vista que se 
narrou a suposta existência de atos ímprobos por parte do agravante. Na exordial, apontam-
se as seguintes irregularidades: (i) subcontratação total das rotas a serem percorridas na 
prestação do serviço de transporte escolar; (ii) inadequação dos veículos utilizados pelas 
empresas para a realização dos transportes, em prejuízo à segurança dos alunos da rede 
municipal; e (iii) ausência de estrutura das subcontratadas para com a execução das 
atividades. Na hipótese, há indícios de atos de improbidade, pois os elementos constantes 
dos autos indicam para o reconhecimento, em juízo de cognição sumária característico dessa 
fase processual, da probabilidade dos argumentos apresentados pelo Parquet Federal. Nesse 
contexto, entende-se que o recebimento da inicial é medida que se impõe.

 

Diante disso, é evidente que a análise da forma como pretendida pelo 

agravante demanda, neste momento, inconteste revolvimento fático-probatório, 

providência vedada consoante enunciado da Súmula n. 7 do STJ. Nesses termos, destaca-

se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MENÇÃO À VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL DESPROVIDO DE CORRESPONDENTE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO. DECISÃO QUE 
CONTÉM FUNDAMENTAÇÃO CLARA E SUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Trata-se, na origem, de recurso de Apelação contra sentença proferida nos autos da 
Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que julgou 
procedente o pedido para condenar o réu pela prática de ato de improbidade administrativa. 
A decisão foi mantida pelo Tribunal de origem. Inconformado, o réu interpôs Recurso 
Especial alegando a inaplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa aos agentes 
políticos; apontando violação aos arts. 9° e 12, I, da referida lei e aos arts. 458, II, e 489, II, 
do Código de Processo Civil, além de dissídio jurisprudencial. Inadmitido o Recurso 
Especial, adveio a interposição de Agravo.

2. Lembremos que, na fase de recebimento da petição inicial, realiza-se um juízo 
meramente prelibatório, orientado pelo propósito de rechaçar acusações infundadas, 
notadamente em razão do peso que representa a mera condição de réu em ação de 
improbidade. Logo, a regra é o recebimento da inicial; a exceção a rejeição. A dúvida opera 
em benefício da sociedade (in dubio pro societate). Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1468.638/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 5/12/2019; AgInt no 
AREsp 1.372.557/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/10/2019; 
REsp 1.820.025/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019.

3. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de 
maneira completa e fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenha 
decidido contrariamente à pretensão do recorrente quando entendeu presentes indícios 
suficientes da existência do ato de improbidade. (REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/05/2018).

4. Modificar a conclusão a que chegou o Juízo a quo, de modo a acolher as teses do 
recorrente de que a conduta configura mera irregularidade e não houve dano ao Erário, 
demandariam incontestável reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Afinal de contas, não é função 
desta Corte atuar como terceira instância na análise dos fatos e das provas. Cabe a ela dar 
interpretação uniforme à legislação federal a partir do desenho de fato já traçado pela 
instância recorrida.

5. Recurso de Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 
na parte conhecida, negar provimento.
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(AREsp n. 1.661.608/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe 2/10/2020) – (grifou-se).

 

Sendo este o entendimento jurisprudencial desta Corte, verificando-se que as 

decisões objurgadas estão em consonância ao referido entendimento, incide na espécie a 

Súmula n. 83 do STJ ("Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE. 
RECEBIMENTO DA INICIAL. INDÍCIOS DA PRÁTICA. IN DUBIO PRO SOCIETATE. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ.

1. In casu, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "Superadas essas 
questões preliminares, verifica-se pela análise detida da petição inicial da ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa e dos documentos que a instruem que o Ministério 
Público Federal descreveu as circunstâncias fáticas e jurídicas que a embasam de modo 
suficientemente preciso e capaz de ensejar o seu prosseguimento com relação ao agravante, 
ODILON SILVEIRA AGUIAR (ex-prefeito do Município de Tauá-CE), sendo a instrução o 
momento processual adequado para se apurar a presença de todos os elementos exigidos 
para a caracterização dos atos de improbidade imputados aos demandados".

2. Nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, havendo indícios da prática de 
ato de improbidade administrativa, por força do princípio in dubio pro societate, a ação deve 
ter seu regular processamento, para que seja dada oportunidade às partes de produção das 
provas necessárias, a fim de permitir um juízo conclusivo acerca das condutas narradas, 
inclusive sobre a presença do elemento subjetivo.

3. Outrossim, segundo a jurisprudência desta Corte, "somente após a regular instrução 
processual é que se poderá concluir pela existência, ou não, de: (I) enriquecimento ilícito; 
(II) eventual dano ou prejuízo a ser reparado e a delimitação do respectivo montante; (III) 
efetiva lesão a princípios da Administração Pública; e (IV) configuração de elemento 
subjetivo apto a caracterizar o noticiado ato ímprobo" AgRg no AREsp 400.779/ES, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 17/12/2014.

4. Com efeito, a improcedência das imputações de improbidade administrativa, em 
juízo de admissibilidade da acusação, constitui juízo que não pode ser antecipado à 
instrução do processo, mostrando-se necessário o prosseguimento da demanda, de modo a 
viabilizar a produção probatória, indispensável ao convencimento do julgador, sob pena, 
inclusive, de cercear o jus accusationis do Estado.

5. Diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

6. Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do egrégio Superior Tribunal 
de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais interpostos  
com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (AgRg no AREsp 
354.886/PI, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/5/2016).

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.815.871/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 31/8/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.
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É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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